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2- PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

2.1- INTRODUÇÃO

A operação da Usina Termoelétrica de Três Lagoas poderá promover perturbações que poderão comprometer as condições de equilíbrio dos processos naturais relativos aos meios físico e biológico, em especial nas áreas de preservação permanente. Diante das alterações geradas pela sua operação, são necessária a adoção de medidas que visem restabelecer e manter o equilíbrio dinâmico entre os elementos do ecossistema. A sua implantação poderá influenciar na quantidade e qualidade final da vegetação existente na sua área de influência direta, podendo causar impacto em diferentes tipologias florestais. 

A recuperação das áreas degradadas ou o retorno do sítio degradado a uma forma racional de utilização, implica no desenvolvimento e implantação de modelos de manejo ambiental que nos levem à conservação do ecossistema de acordo com um plano pré-estabelecido para o seu  uso.

Do ponto de vista legal, a necessidade de recuperação ambiental de áreas degradadas é contemplada e disciplinada por uma série de dispositivos federais, estaduais e municipais.

A vegetação pode ser um elemento de atuação e utilização nos programas de recuperação de áreas degradadas, assumindo diferentes funções, de acordo com a situação encontrada. Desta forma, os objetivos da recuperação de uma determinada área degradada devem atender requisitos individuais e o plano estabelecido deve deixar claro, previamente, o nível desejado de recuperação. 

Este Programa de Recuperação de Áreas Degradadas esta em andamento. Assim, em sub-itens posteriores são apresentadas informações sobre a implementação deste programa na presente data.

2.2- OBJETIVO

Este projeto visa delinear as atividades operacionais que são realizadas, objetivando recompor a vegetação existente no local. Inicialmente buscar-se-á a recuperação da função da vegetação e posteriormente e de acordo com as características locais, deverão ser tomadas medidas afim de recompor a estrutura daquela vegetação.

2.3- JUSTIFICATIVAS

A remoção do solo e a exposição da camada litólica provocam modificações ambientais dos ecossistemas. O uso da cobertura vegetal como medida mitigadora dos impactos ambientais é uma opção coerente, prática e econômica, embora apresente dificuldades de adaptação inerentes ao novo e jovem sistema ecológico que se desenvolve no local de origem (VALCARCEL & D’ALTERIO, 1996). Para minimizar esses impactos, tem sido observado que uma das melhores maneiras para se recuperar áreas decapeadas é através da agilização do processo de sucessão ecológica através da implantação de diferentes modelos sucessionais (NEVES, et al., 2000). 

Um dos maiores atributos da revegetação é a conservação dos solos, assim como os efeitos minimizadores e algumas vezes erradicadores dos processos de erosão. Também tem o papel fundamental na diminuição dos riscos de deslizamento de encostas.

A função da revegetação é promover obstáculos físicos através da formação e desenvolvimento do sistema radicular nos horizontes superficiais, aliado à penetração das raízes principais nas camadas mais endurecidas. Da mesma forma, a parte aérea da vegetação funciona como anteparo para proteger a superfície do impacto da chuva e vento.

A utilização de cobertura vegetal arbórea apresenta ainda uma grande vantagem sobre outros métodos: o de restabelecer a camada orgânica do solo e com isso melhorar suas características físicas (textura e estrutura, a retenção de umidade, drenagem interna, aeração e profundidade efetiva) e químicas (fertilidade natural, dada pela capacidade de troca de cátions). De fato, uma das condições para se escolher uma espécie florestal para ser plantada em solos pobres deve ser sua capacidade de produção suficiente de folhedo para compensar a falta de matéria orgânica dos mesmos.

Embora já existam numerosos trabalhos sobre a sucessão secundária, reflorestamentos mistos com essências nativas, modelos de recuperação e dinâmica da regeneração que fornecem subsídios para a recuperação de florestas tropicais, este assunto permanece praticamente inexplorado em relação ao cerrado (Pereira-Noronha et al., 2000).

2.4- FUNDAMENTOS E CONCEITOS APLICADOS

2.4.1-  Aspectos gerais

A enganosa impressão de que as reservas naturais eram tantas que poderiam ser consideradas inesgotáveis induziu um comportamento ingenuamente inconseqüente na exploração dos mesmos, desde a época da colonização das áreas tropicais (FRDSA, 1992). 

Os recursos naturais são classificados em: inexauríveis - como os recicláveis: água e ar e não recicláveis: como a radiação solar; e ainda em: exauríveis, que podem ser: renováveis: os recursos bióticos e os não renováveis, como os minerais (Freire, 1984). A floresta, um recurso natural exaurível renovável, possui um papel protetor para o solo, recurso natural exaurível não renovável.

Considera-se área degradada aquela que, após distúrbio, teve eliminado os seus meios de regeneração natural, apresentando baixa resiliência, contrastando com o conceito de área perturbada onde são consideradas aquelas que após distúrbio ainda mantêm meios de regeneração biótica. As áreas degradadas, em sua maioria, apresentam perfis com fertilidade e atividade biológica restritas, além da baixa capacidade de retenção de água. 

2.4.2-  Recuperação de áreas degradadas no cerrado.

O cerrado é um complexo de formações vegetais que apresentam fisionomia e composição florística variáveis: campestres (campo limpo), savânicas (campo sujo, campo cerrado e cerrado sensu stricto) e florestais (cerradão), formando um mosaico ecológico (Coutinho, 1978). 

A recuperação de áreas degradadas através da atividade florestal, requer o uso de espécies de rápido crescimento e que sejam capazes de melhorar o solo, depositando matéria orgânica e reciclando nutrientes. As leguminosas arbóreas e arbustivas surgem como alternativas excepcionais para tais finalidades. Geralmente, observam-se diferentes estádios de sucessão da vegetação original, desde a exploração parcial até onde houve a retirada total da vegetação. Para cada situação, técnicas diferentes devem ser aplicadas, objetivando auxiliar a auto-regeneração, bem como enfrentar o maior desafio que é o de recuperar, pelo menos em parte, a biodiversidade (Pereira-Noronha et al., 2000).

2.4.3-  Técnicas de revegetação

A crescente necessidade de recuperar as imensas áreas degradadas causadas pelas diferentes atividades humana demanda por tecnologias silviculturais que viabilizem a imediata revegetação destas áreas, a custos reduzidos e baixo impacto ambiental.

A recuperação de áreas degradadas envolve não apenas o replantio de espécies florestais mas também o seu monitoramento para avaliar o retorno das funções do ecossistema. Esta condição está relacionada com a sua resilência, ou seja, com a sua capacidade de se regenerar após uma perturbação antrópica ou degradação natural. Portanto, além de realizar-se a recomposição da vegetação, esta deve seguir princípios básicos como a manutenção da diversidade, a proporcionalidade entre grupos ecológicos e síndromes de dispersão, assemelhando-se o mais possível ao processo de sucessão em florestas tropicais (Piña-Rodrigues et al. 1997).

As técnicas existentes para utilização da vegetação como um agente recuperador de áreas degradadas são relativamente recentes e envolvem a regeneração natural e o plantio de espécies herbáceas, arbustivas e arbóreas. Cada situação deve ser analisada para escolha da técnica mais adequada e não raros são os exemplos em que todas elas são utilizadas na mesma área.

Em trabalhos conduzidos por Piña-Rodrigues & Reis (2000) utilizou-se sistemas de plantio adensado e semi-adensado, os quais demonstraram ser uma alternativa viável técnica e economicamente para revegetação das áreas degradadas. O sistema adensado propiciou o rápido estabelecimento da competição intra-específica, proporcionando rápido crescimento das espécies com maior habilidade competitiva local, com rápida cobertura do solo e proteção contra incêndios, já a partir do 11º mês do plantio; Aos 4 meses as espécies pata-de-vaca (Bauhinia forficata), embaúba (Cecropia sp.), crindíuva (Trema micrantha), maricá (Mimosa mucronata), tarumã, araribá (Centrolobium tomentosum) e vinhático (Plathimenia foliosa) destacaram-se das demais como potenciais para a recuperação de áreas degradadas.

Os fatores que mais contribuem para o sucesso no processo da revegetação, associado à correta indicação das espécies, a caracterização física e química do substrato destaca-se pela importância para tomada de medidas corretivas, visando adequar as condições do solo às exigências das espécies a serem indicadas para o plantio. Dessa forma, por meio da fertilização é possível promover condições satisfatórias para o crescimento inicial das espécies, mesmo em condições de extrema degradação (Poggiani, 1981; Poggiani & Monteiro, 1990).

Dentre os processos de revegetação destacam-se a hidrossemeadura, a qual é geralmente utilizada em áreas inacessíveis a outros meios de semeadura (declives íngremes). Outro processo, a regeneração natural, é dependente de vários fatores, como a intemperização dos solos e a proximidade das fontes naturais de sementes (Griffith, 1980).

Por último, o processo de revegetação a partir de plantios de árvores e arbustos é largamente empregado nos projetos de recuperação de áreas degradadas, os quais atendem a objetivos de resgate de biodiversidade, contenção de erosão, florestas de produção, assim como para melhoria da qualidade paisagística. 

Nesse processo, a recuperação da vegetação ocorre por meio da implantação e manutenção dos plantios realizados, sendo que na implantação estão incluídas as atividades de preparo do solo, coveamento, adubação e plantio. As manutenções são conduzidas visando garantir o estabelecimento dos plantios realizados, sendo recomendadas durante os dois anos subseqüentes ao plantio. Uma outra prática comum é a deposição de cobertura vegetal morta sobre o solo, a fim de melhorar a retenção de umidade, reduzir a erosão laminar ou em sulcos e aumentar o teor de matéria orgânica do solo. Entretanto, esta prática sozinha não é capaz de fornecer bons resultados. Pode-se utilizar, com esta finalidade, casca desfibrada, acículas, cavacos de madeira, resíduos de exploração, dentre outros. Todavia uma alternativa viável e econômica é minimizar as práticas de preparo do solo, deixando na própria área a vegetação cortada, ou realizando uma incorporação desta ao solo, se o preparo for feito mecanicamente (GARCIA & LOPES, 2001).

Nos processos de revegetação são usadas duas técnicas distintas: "restauração" e "reabilitação". A "restauração" refere-se a série de tratamentos que buscam recuperar a forma original do ecossistema, isto é, sua estrutura original, dinâmica e interações biológicas. Ela é geralmente recomendada para ecossistemas raros e ameaçados: geralmente demanda mais tempo e resulta em maiores custos. "Reabilitação" diz respeito a tratamentos que buscam a recuperação de uma ou mais funções do ecossistema, que podem ser basicamente econômica e/ou ambiental.

A recuperação da função do ecossistema através da rápida formação de uma cobertura florestal, auxilia muitas vezes na restauração do ecossistema a longo prazo e, no mínimo, a um resgate parcial da biodiversidade original. A inversão do processo, isto é, a tentativa de restauração do ecossistema para consequentemente recuperar sua função é bastante problemática, devido ao fator tempo de formação da cobertura vegetal, da necessidade de monitoramento e também das condições edáficas. Nessas condições é necessário inicialmente selecionar e identificar espécies aptas capazes de se desenvolver de forma rápida, acelerando a estruturação e formação dos horizontes mais superficiais dos solos (Jesus & Garcia, 1993).

2.4.4-  Escolha e indicação de espécies para recuperação de áreas degradadas.

A composição florística das florestas em condições naturais é bastante diversificada. Nela ocorrem inúmeras espécies diferentes, quer seja em função das necessidades de luz para o seu crescimento e desenvolvimento, quer pelas suas características de adaptação aos variados tipos de solos e climas onde essas matas ocorrem.

Em função dessas diferenças, pesquisadores e cientistas vêm realizando estudos para agrupar as espécies que apresentam características semelhantes, daí ter surgido o conceito de Grupo Ecológico de Espécies, que nada mais é do que o agrupamento de diferentes espécies em função de suas características ecológicas. Assim sendo, as espécies foram classificadas em: 

· Espécies Pioneiras: são aquelas espécies especializadas em ocupar clareiras nas matas e que não toleram sombreamento. Produzem grande quantidade de sementes que apresentam dormência, gostam de sol, desenvolvem-se rápido, possuem um ciclo de vida curto e a dispersão das sementes é feita por pássaros e pelo vento.

· Espécies Secundárias Iniciais e Tardias: também são conhecidas como espécies oportunistas, e suas sementes não apresentam dormência. São produzidas em grande quantidade, porém possuem curta longevidade. A planta jovem apresenta crescimento lento em condições de sombra e a dispersão de sementes é feita na maioria das vezes pelo vento, podendo ser realizada também por aves.

· Espécies Climáceas: as espécies desse grupo produzem sementes em pouca quantidade e geralmente sem dormência. Apresentam desenvolvimento lento, porte elevado quando adultas, vivem na sombra na fase inicial de desenvolvimento, são longevas e com sementes pesadas, o que determina a dispersão por mamíferos e aves de grande porte.

As pioneiras são plantas adaptadas a colonizarem e crescerem em áreas abertas e em clareiras na mata. Assim, têm rápido crescimento e são exigentes em luz (Martinez-Ramos, 1985; Swaine & Whitmore, 1988). O grupo das espécies conhecidas como secundárias e climácicas compõem a estrutura definitiva da floresta (Kageyama & Santarelli 1993). O padrão geral de comportamento das não-pioneiras é um ritmo de crescimento mais lento do que as pioneiras e uma maior tolerância ao sombreamento e sensibilidade à plena-luz, para algumas espécies.

As espécies arbóreas pioneiras nativas são potencialmente as mais aptas para a recuperação dessas áreas, considerando a abundância de espécies existentes e oferta de sementes o ano inteiro. Entretanto, Garcia et al. (2000) afirmam que os trabalhos em silvicultura, relacionados a tecnologia de sementes, estão concentrados em poucas espécies, necessitando ampliar os estudos em tecnologia de sementes dessas espécies, principalmente às que desempenham papel ecológico na recuperação de áreas degradadas.

A cobertura vegetal, especialmente de grande porte desempenham, principalmente em áreas de encostas, um papel estabilizador muito importante: as copas das árvores amortecem o efeito de erosão pela chuva; a cobertura morta por ela fornecida ao solo auxilia na retenção das partículas, reduzindo os efeitos da erosão laminar e em sulcos, ao mesmo tempo em que as raízes, de um lado estruturam o solo e, de outro, exercem um papel de sucção da água, rebaixando o lençol freático, ações ambas muito importantes na manutenção ou restabelecimento do equilíbrio.

A composição de espécies a ser indicada nos projetos de revegetação deve ser um fator que reflita os padrões de comportamento dos diferentes grupos ecológicos, uma vez que cada grupo tem padrões de crescimento e exigências diferentes (Piña-Rodrigues & Reis, 2000). 
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